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                                PROJETO DE LEI Nº. 22, DE 03 DE JUNHO DE 2015. 

 

“Institui o Plano Municipal de Educação e dá 

outras providências”  

 

                  A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

    

 Art. 1º.  Fica instituído o Plano Municipal de Educação – PME, para o 

decênio 2015-2024, constante do Anexo I, desta Lei, com vistas ao cumprimento do disposto 

no art. 214, da Constituição Federal. 

Art. 2º. O Plano Municipal de Educação foi elaborado com participação da 

sociedade, sob a coordenação da Secretaria Municipal da Educação e do Conselho Municipal 

de Educação em conformidade com o Plano Nacional  de Educação. 

 Art. 3º. º A execução do Plano Municipal de Educação pautar-se-á pelo 

regime de colaboração entre a União, o Estado, o Município e a Sociedade Civil Organizada. 

   Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal exercerá papel indutor na 

implementação dos objetivos e metas estabelecidos neste Plano. 

Art. 4º.  O Plano Municipal da Educação sua execução e o cumprimento de 

suas metas serão objetos de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizadas 

pelas as seguintes instâncias: 

I – Secretaria Municipal da Educação; 

II – Conselho Municipal da Educação. 

Art. 5º.  O Conselho Municipal de Educação poderá sugerir a Secretaria 

Municipal da Educação a realização de fóruns ou de Conferências Municipais para discussão 

e elaboração de futuros Planos. 

Art. 6º.  O Poder Executivo Municipal empenhar-se-á na divulgação do 

presente Plano e dos seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e 

acompanhe sua implementação. 

 Art. 7º - O Município utilizará como fonte de informação para a avaliação da 

qualidade de educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino 

o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

  § 1º - O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a 

cada 2 (dois) anos:  

 I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos (as) 

estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com participação de pelo menos 80% 

(oitenta por cento) dos (as) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada 

escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar da educação básica;  

 II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o 

perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, as relações entre dimensão 

do corpo docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os 

recursos pedagógicos disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes.  
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Art. 8º. - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 

verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

            

              Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário. 

  

             Prefeitura do Município de Guaíra, 03 de junho de 2015. 
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